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PARECER RELATIVAMENTE AO PROJETO DE LEI nº 
621/XVII/1.ª 

Exma. Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

 

A Comissão de Trabalhadores da Unidade Local de Saúde de Loures-Odivelas (CT 

ULSLOD), representante de 2408 trabalhadores de diversas classes profissionais — 

médicos, enfermeiros, assistentes técnicos, técnicos auxiliares de saúde, técnicos 

superiores, técnicos superiores de saúde, técnicos superiores de diagnóstico e 

terapêutica, assistentes operacionais e farmacêuticos — vem, por este meio, emitir 

parecer relativamente à separata supracitada, que contempla iniciativa legislativa 

apresentada pelo PAN 

 

Tendo como missão representar todos os trabalhadores da ULSLOD, promover o 

equilíbrio entre vida pessoal e profissional, esta Comissão de trabalhadores apresenta 

as seguintes considerações, fruto de uma análise crítica e reflexiva. 

 

Relativamente ao Projeto de Lei n. 621/XVII/1.ª 

No entender desta comissão de trabalhadores este projeto pretende responder a uma 

evolução sociológica evidente em Portugal: o reconhecimento dos animais de 

companhia como parte integrante do núcleo familiar. Juridicamente, a proposta apoia-

se no estatuto jurídico dos animais (criado pela Lei n.º 8/2017), que retirou os animais 

da categoria de "coisas" no Código Civil, conferindo-lhes a natureza de seres vivos 

dotados de sensibilidade. 

Este projeto propõe a criação de duas novas tipologias de faltas justificadas (aplicáveis 
ao setor privado e público): 

 Por assistência: Equiparação parcial à assistência a membros do agregado 
familiar, permitindo faltar para prestar cuidados urgentes e inadiáveis em caso 
de doença ou acidente do animal. 
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ORDEM DE TRABALHO 

 
 

 Por falecimento (luto animal): Concessão de um período limitado de dias de 
falta justificada após a morte do animal de estimação. 

Contudo no entender desta comissão, a densificação normativa levanta importantes 
desafios no plano da logística e da exequibilidade prática: 

 O Princípio da Prova e o Registo: a utilização fraudulenta do regime, o direito 
às faltas fica estritamente indexado à obrigação de o animal estar devidamente 
registado e microchipado em nome do trabalhador no SIAC (Sistema de 
Informação de Animais de Companhia). Esta é uma barreira técnica robusta e 
correta do ponto de vista legal. 

 A Noção de Agregado Familiar Alargado: ao introduzir o animal no catálogo do 
artigo 249.º do Código do Trabalho (tipos de faltas), o legislador altera 
implicitamente as fronteiras do que confere o direito à ausência justificada, 
tradicionalmente reservada a laços de consanguinidade, afinidade ou 
conjugalidade humana. 

No entender desta comissão o Projeto de Lei n.º 621/XVII/1.ª é conceptualmente 
inovador e acompanha tendências de direito comparado europeu, mas no nosso 
entender algumas alterações devem ser feitas 

 Teto Máximo Anual: Fixação expressa de um limite (ex: até 3 dias por ano para 
assistência), impedindo abusos em agregados com múltiplos animais 
domésticos. 

 Tipificação da Prova: Exigência cumulativa de Declaração de Médico 
Veterinário inscrito na Ordem dos Médicos Veterinários que ateste 
explicitamente a natureza urgente da intervenção, e Comprovativo de 
titularidade do SIAC emitido nas 48 horas seguintes. 

 Clarificação do Luto: Fixação clara de 1 dia de falta por morte do animal 
registado no nome do próprio (à semelhança do que já acontece noutros 
regimes de parentesco mais afastado). 

Sobre os artigos e/ou alíneas propostos nos referidos projetos de lei e que estejam 

omissos neste documento, deverá a Comissão, entender como concordância desta 

Comissão de Trabalhadores relativamente à redação proposta. 

 
 

A Comissão de Trabalhadores reconhece a relevância da proteção dos trabalhadores 

em situações de luto ou assistência urgente a animais de companhia, cuja dependência 

dos seres humanos decorre de um processo continuado de domesticação promovido 

pela intervenção humana. Contudo, entende que a criação deste regime deveria ser 



 
 

 

 
 

3 

26/06/26 

 

acompanhada de políticas públicas que promovam a redução do abandono, a adoção 

responsável e a diminuição progressiva da dependência dos animais em relação aos 

seres humanos, evitando que o reconhecimento destes direitos seja interpretado 

como um reforço da lógica de posse ou propriedade sobre os animais. 

 
 
 
 
 
 

ASSINATURAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(na ausência de espaço criar nova página, SÓ COM ASSINATURAS) 
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